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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Muitos têm sido os esforços de moradores, agentes públicos, representantes do terceiro setor e empresários, nas últimas décadas, visando buscar a revitalização do 4º Distrito da Cidade, região que já foi polo industrial, com intenso comércio em Porto Alegre, e que hoje sofre com a degradação e a ausência de um projeto consistente de revitalização que seja perene em relação às mudanças de gestão pelas quais o Município passa.

Após anos de descaso do poder público, foi apresentado, em 2016, o Masterplan 4D, que visava à revitalização urbana e à reconversão econômica do 4º Distrito. Elaborado pelo Núcleo de Tecnologia Urbana da Faculdade de Arquitetura da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), o Masterplan 4D pretendia recuperar a atratividade demográfica e econômica da região, buscando transformar o local em um ecossistema de inovação tecnológica e social a céu aberto. Para isso, o projeto planejava um novo regime urbanístico, implementado através de uma operação urbana consorciada para financiar e gerenciar as obras de infraestrutura e novos equipamentos de uso público na região.

Depois de concluída a elaboração do referido projeto, houve a troca de gestão no Município e o processo não andou como deveria, o que ensejou a criação, em proposição aprovada por esta Câmara de Vereadores, da Frente Parlamentar pela Manutenção do Projeto 4D na Cidade, instalada em 2017. Mesmo com a mobilização de diversos parlamentares desta Casa e pressão da comunidade acadêmica e de moradores, comerciantes e empresários da região, o projeto acabou não sendo implementado.

A nova gestão que assumiu o Paço Municipal em 2021 parece muito mais disposta a implementar um projeto de revitalização para a região, e os movimentos e articulações apontam para esta possibilidade. Entretanto, como os planos e projetos nem sempre tramitam na administração pública dentro de um prazo minimante previsível, corre-se o risco de, com uma nova mudança de gestão, ocorrer novamente uma mudança nos rumos desta tão aguardada intervenção.

Há clara necessidade, portanto, do estabelecimento da operação urbana consorciada, também chamada de Projeto Especial de Impacto Urbano de 3º Grau. Este tipo de operação está previsto no Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental (PDDUA), a partir do art. 63:

Art. 63. Projeto Especial de Impacto Urbano de 3º Grau é a Operação Urbana Consorciada prevista na Lei Federal nº 10.257, de 2001, e alterações posteriores, e constitui–se na proposta para setor da Cidade que, no seu processo de produção e pelas suas peculiaridades, envolve múltiplos agentes, com possibilidade de representar novas formas de ocupação do solo e de alcançar transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e valorização ambiental. (Alterado pela L.C. nº 646, de 22 de julho de 2010).
§ 1º  Classifica–se como Projeto Especial de Impacto Urbano de 3º Grau – Operação Urbana Consorciada – o projeto de: (Alterado pela L.C. nº 646, de 22 de julho de 2010).

I – renovação ou revitalização urbana; (Alterado pela L.C. nº 646, de 22 de julho de 2010)

II – estruturação urbana ambiental; (Alterado pela L.C. nº 646, de 22 de julho de 2010)

III – preservação de identidades culturais locais; (Alterado pela L.C. nº 646, de 22 de julho de 2010)
IV – área destinada a usos específicos de caráter metropolitano; e (Alterado pela L.C. nº 646, de 22 de julho de 2010)
V – núcleo autossustentável na Área de Ocupação Rarefeita. (Alterado pela L.C. nº 646, de 22 de julho de 2010)
§ 2º  A partir da data de vigência da lei específica de que trata o ‘caput’ deste artigo, são nulas as licenças e as autorizações a cargo do Poder Público Municipal expedidas em desacordo com o plano da Operação Urbana Consorciada. (Alterado pela L.C. nº 646, de 22 de julho de 2010).
§ 3º  Mediante lei específica, no Projeto Especial de Impacto Urbano de 3º Grau – Operação Urbana Consorciada –, poderão ser previstas, entre outras medidas, a modificação dos padrões de uso e ocupação do solo, subsolo e espaço aéreo, inclusive o potencial construtivo e os padrões de parcelamento, bem como alterações dos padrões edilícios, desde que considerados os impactos urbanos ambientais. (Alterado pela L.C. nº 646, de 22 de julho de 2010).
§ 4º  Os projetos de lei que tratam de Projeto Especial de Impacto Urbano de 3º Grau são de iniciativa do Poder Executivo e devem, necessariamente, prever contrapartidas que promovam melhorias sociais. (NR) (Alterado pela L.C. nº 646, de 22 de julho de 2010)
Art. 64. Na lei específica que aprovar Projeto Especial de Impacto Urbano de 3º Grau ou Operação Urbana Consorciada constará o plano da operação, contendo, no mínimo:
I – a definição da área a ser atingida;
II – o programa básico de ocupação da área;
III – o regime urbanístico proposto;
IV – o padrão edilício;
V – o programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação;
VI – as finalidades da operação;
VII – o estudo prévio de impacto urbano ambiental;
VIII – a contrapartida a ser exigida aos proprietários, aos usuários permanentes e aos investidores privados em função da utilização dos benefícios previstos no § 3º do art. 63 desta Lei Complementar; e
IX – a forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade civil.

§ 1º  Os recursos obtidos pelo Poder Público Municipal na forma do inc. VIII deste artigo serão aplicados exclusivamente na própria operação.
§ 2º  As Operações Urbanas Consorciadas possuirão limites e regimes urbanísticos definidos por lei específica, não se aplicando o regime desta Lei Complementar, que serão aplicados na própria região de implantação da operação, com o objetivo de alcançar, em uma área, transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais, econômicas e valorização ambiental.

Art. 64–A.  A lei específica que aprovar a Operação Urbana Consorciada poderá prever a emissão pelo Município de Porto Alegre de quantia determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação.

Art. 65.  O núcleo autossustentável na Área de Ocupação Rarefeita, previsto no inc. V do art. 63 desta Lei Complementar, será admitido, quando observadas as seguintes condições:
I – a destinação de Áreas, Lugares ou Unidades de Proteção do Ambiente Natural será fixada pelo respectivo EVU, conforme definição constante no § 1º do art. 90 desta Lei Complementar;
II – não ocasione erosão, desmoronamento, contaminação das águas ou outro deterioramento do terreno;
III – não possua risco de alagamentos ou inundações;
IV – não altere significativamente a capacidade de absorção do solo;
V – em caso de aterramento, não acarrete problemas de drenagem aos terrenos lindeiros;
VI – permita o acesso público aos sítios de valor paisagístico, indicados no EVU;
VII – seja autossuficiente na provisão de infraestrutura e equipamentos urbanos e comunitários; e
VIII – o terreno tenha área igual ou superior a 20ha (vinte hectares), no qual a densidade bruta poderá chegar a patamares intermediários entre a densidade prevista para as Áreas de Ocupação Intensiva e Rarefeita, sendo que o máximo admitido será de 30hab/ha (trinta habitantes por hectare).

Portanto, percebemos que a operação urbana consorciada é aquela destinada a um setor da cidade e que, pelo seu nível de interferência no cenário urbano, envolve múltiplos atores nessa implementação. Não há aqui a figura de um único empreendedor, mas sim a união de do poder público e da iniciativa privada, visando a alterar a paisagem urbana e a forma de ocupação do solo de determinada região. É, sem dúvida, o tipo de projeto que mais afeta o território, pois é justamente este o seu objetivo: revitalizar por completo uma zona da cidade.

Este tipo de projeto precisa de lei específica para ser aprovado e, desde que foi previsto no PDDUA, tivemos apenas a implementação da Operação Consorciada da Lomba do Pinheiro, instituída através da Lei Complementar nº 630, de 1º de outubro de 2009.

Há necessidade, portanto, da definição de um marco legal que sirva de diretriz para as ações do poder público no 4º Distrito, e é neste sentido que apresentamos a respectiva proposta. O próprio Executivo Municipal reconheceu a necessidade desta criação, através da Lei Complementar nº 646, de 22 de julho de 2010, que estabeleceu em seu art. 153:

Art. 153.  Em prazo exequível, o Executivo Municipal apresentará Projeto Especial de Impacto Urbano de 3º Grau - Operação Urbana Consorciada - para a revitalização do 4º Distrito, visando à obtenção de recursos.

Percebe-se, entretanto, que o prazo exequível para apresentação do Projeto Especial de 3º Grau – operação urbana consorciada – já extrapolou, e muito, o razoável. Há onze anos este Projeto de Lei é aguardado na Câmara Municipal, sem que o Executivo Municipal apresente a proposição.

Esta lacuna normativa deve ser preenchida pelo Município e já há entendimento emitido pelo Supremo Tribunal Federal (STF) de que o legislador pode atuar, visando a suprir este vácuo:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO. INATIVIDADE DO LEGISLADOR QUANTO AO DEVER DE ELABORAR A LEI COMPLEMENTAR A QUE SE REFERE O § 4O DO ART. 18 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NA REDAÇÃO DADA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL NO 15/1996. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. 1. A Emenda Constitucional n° 15, que alterou a redação do § 4º do art. 18 da Constituição, foi publicada no dia 13 de setembro de 1996. Passados mais de 10 (dez) anos, não foi editada a lei complementar federal definidora do período dentro do qual poderão tramitar os procedimentos tendentes à criação, incorporação, desmembramento e fusão de municípios. Existência de notório lapso temporal a demonstrar a inatividade do legislador em relação ao cumprimento de inequívoco dever constitucional de legislar, decorrente do comando do art. 18, § 4o, da Constituição. 2. Apesar de existirem no Congresso Nacional diversos projetos de lei apresentados visando à regulamentação do art. 18, § 4º, da Constituição, é possível constatar a omissão inconstitucional quanto à efetiva deliberação e aprovação da lei complementar em referência. As peculiaridades da atividade parlamentar que afetam, inexoravelmente, o processo legislativo, não justificam uma conduta manifestamente negligente ou desidiosa das Casas Legislativas, conduta esta que pode pôr em risco a própria ordem constitucional. A inertia deliberandi das Casas Legislativas pode ser objeto da ação direta de inconstitucionalidade por omissão. 3. A omissão legislativa em relação à regulamentação do art. 18, § 4º, da Constituição, acabou dando ensejo à conformação e à consolidação de estados de inconstitucionalidade que não podem ser ignorados pelo legislador na elaboração da lei complementar federal. 4. Ação julgada procedente para declarar o estado de mora em que se encontra o Congresso Nacional, a fim de que, em prazo razoável de 18 (dezoito) meses, adote ele todas as providências legislativas necessárias ao cumprimento do dever constitucional imposto pelo art. 18, § 4º, da Constituição, devendo ser contempladas as situações imperfeitas decorrentes do estado de inconstitucionalidade gerado pela omissão. Não se trata de impor um prazo para a atuação legislativa do Congresso Nacional, mas apenas da fixação de um parâmetro temporal razoável, tendo em vista o prazo de 24 meses determinado pelo Tribunal nas ADI n°s 2.240, 3.316, 3.489 e 3.689 para que as leis estaduais que criam municípios ou alteram seus limites territoriais continuem vigendo, até que a lei complementar federal seja promulgada contemplando as realidades desses municípios. (STF – ADI 3682 MT, Relator Gilmar Mendes, Data do Julgamento: 09/05/2007, Tribunal Pleno, Data de Publicação: DJe096- DIVULG 05/09/2007)

O que se pretende com este Projeto de Lei Complementar, no entanto, não é avocar a competência que é privativa do Poder Executivo, uma vez que apenas este possui conhecimento técnico e iniciativa para apresentar a respectiva operação consorciada, mas sim fixar um prazo razoável para que o Projeto seja apresentado junto a este Legislativo. Com o presente Projeto de Lei Complementar, alteramos o art. 153 da Lei Complementar nº 646, de 2010, estabelecendo que o Executivo Municipal deverá apresentar a operação consorciada para região até março de 2022, podendo este prazo ser prorrogado por mais seis meses, por meio de Decreto do Executivo Municipal.

Considerando que os prazos estabelecidos estão dentro dos limites da razoabilidade e viabilizam a possibilidade de, dentro desse espaço de tempo, termos a discussão e aprovação por esta Casa de importante Projeto para a Cidade, contamos com a colaboração dos nobres colegas para a aprovação desta Proposição.
Sala das Sessões, 26 de agosto de 2021.

VEREADOR MAURO ZACHER

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Dispõe sobre a implantação e o funcionamento da Operação Urbana Consorciada para o 4º Distrito e altera o caput e inclui parágrafo único no art. 153 da Lei Complementar nº 646, de 22 de julho de 2010 – que altera e inclui dispositivos, figuras e anexos na Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999, Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental de Porto Alegre (PDDUA), e alterações posteriores, e dá outras providências –, alterada pela Lei Complementar nº 738, de 2 de maio de 2014, estabelecendo prazo para apresentação da Operação Urbana Consorciada para a revitalização do 4º Distrito.
Art. 1º  A Operação Urbana Consorciada para a revitalização do 4º Distrito, compreende um conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo Executivo Municipal, por intermédio da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Urbanismo e Sustentabilidade (SMAMUS), com a participação de proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e valorização ambiental na área descrita no art. 2° desta Lei Complementar;

§ 1º A Operação Urbana Consorciada do 4º Distrito atenderá as estratégias da Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999 – Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental de Porto Alegre (PDDUA) –, e alterações posteriores, e as disposições desta Lei Complementar, bem como a legislação ambiental vigente.
§ 2º A Operação Urbana Consorciada do 4º Distrito terá como instrumentos de avaliação dos impactos apontados pelo Estudo de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), pelo Relatório de Impacto Ambiental (RIA/DS) ou pelo Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), conforme art. 9º da Lei nº 8. 267, de 29 de dezembro de 1998, e alterações posteriores, e arts. 36, 37 e 38 da Lei Federal nº 10. 257, de 10 de julho de 2001, a serem adotados a partir da peculiaridade da proposição apresentada pelos empreendedores ao Executivo Municipal.

Art. 2º A área objeto da Operação Urbana Consorciada do 4º Distrito é aquela constante no art. 83, inc. V, do PDDUA. 

Art. 3º  A Operação Urbana Consorciada do 4º Distrito terá como finalidade:

I – a qualificação do espaço urbano de maneira ordenada, planejada e sustentável;

II – o fomento da retomada do desenvolvimento econômico local por meio da reestruturação urbana;

III – o incentivo à atração de investimento voltado para a ciência e a tecnologia e para a inovação e a criatividade; e
IV – o fortalecimento do Poder Público como promotor da gestão dos processos de desenvolvimento local.
Art. 4º  A Operação Urbana Consorciada do 4º Distrito terá os seguintes objetivos:

I – reverter o processo de degradação do 4º Distrito, oportunizando investimentos econômicos e sociais e aproveitando a infraestrutura e o potencial logístico da região, por meio de clusters de negócios e das seguintes estratégias:
a)  promoção da gestão participativa no desenvolvimento do território e a qualificação do sistema de planejamento;

b)  estabelecimento de clusters baseado no modelo da hélice quádrupla, salientando a inclusão do cidadão; 
c)  aproveitamento e qualificação das infraestruturas urbanas disponíveis;

d)  criação de mecanismos para atrair investimentos na área;
e)  promoção de Parcerias Público-Privadas (PPPs);
f)  criação de grupo gestor, integrado por membros do governo e da sociedade; e
g)  implantação de sistema de monitoramento e controle do território;
II – preservar, valorizar e qualificar o patrimônio construído, caracterizando a presença do patrimônio histórico e cultural como elemento de valorização do 4º Distrito, por meio das seguintes estratégias:

a)  incentivo a novos usos para as edificações históricas;

b)  promoção da preservação e da valorização do patrimônio histórico por meio de incentivos urbanísticos e fiscais; 
c)  desenvolvimento de projetos para a manutenção e a qualificação da ambiência urbana; e

d) recuperação de edificações e espaços urbanos;
III – incorporar a agenda ambiental e incentivar o uso de tecnologias verdes, tanto no espaço público quanto no privado, por meio das seguintes estratégias:

a)  promoção de infraestrutura verde para o transporte público e para o gerenciamento de águas urbanas, manejo de resíduos, produção de energia;

b)  incentivo ao uso de tecnologia verde nas edificações; e
c)  criação de novas áreas verdes e de lazer;
IV – melhorar a mobilidade e os padrões de acessibilidade urbana, otimizar a demanda e a oferta do transporte público e qualificar o sistema de mobilidade urbana por meio das seguintes estratégias:

a)  promoção da densificação populacional e de serviços ao alcance do sistema de transporte público;

b)  articulação de diferentes modais de transporte por meio de sistemas integrados e equipamentos; e
c)  incentivo à caminhabilidade como fator de saúde e segurança dos espaços públicos;
V –  estimular a densificação populacional associada à diversidade de usos e a qualificação do espaço urbano, por meio das seguintes estratégias:

a)  promoção da miscigenação de usos;

b)  criação de bibliotecas e núcleos culturais de tamanhos pequeno e médio para estimular a interação entre diferentes faixas etárias;

c)  criação de espaços públicos com mobiliário adequado para a permanência e interação entre diferentes faixas etárias;

d)  estímulo à construção de edificações multifuncionais e estruturas de animação 24 (vinte e quatro) horas;

e)  estímulo ao controle social sobre o espaço público através de fachadas ativas; e
f)  qualificação do espaço urbano por meio de projetos de iluminação pública, vegetação e pavimentação adequados; e
VI – incentivar a produção habitacional inclusiva, visando a atrair investimentos da indústria imobiliária na produção de moradia, tendo como atrativos a oferta de infraestrutura, serviços e acessibilidade no 4º Distrito, por meio das seguintes estratégias:

a)  incentivo à produção de habitação de interesse social (HIS) por meio de incentivos urbanísticos e fiscais;

b)  competitividade do 4º Distrito para a indústria imobiliária em relação a outras áreas da Cidade;

c)  ampliação da oferta de equipamentos de saúde e de educação infantil e fundamental;

d)  diversificação dos padrões construtivos de HIS; e
e)  evitação da segregação espacial entre diferentes segmentos de renda.

Art. 5º  A Operação Urbana Consorciada do 4º Distrito deverá ser apresentada na forma de Projeto de Lei do Executivo, seguindo os requisitos estabelecidos nos arts. 63 a 65 do PDDUA, nos prazos estabelecidos pelo art. 153 da Lei Complementar nº 646, de 2010, alterada pela Lei Complementar nº 738, de 2 de maio de 2014.
Art. 6º  No art. 153 da Lei Complementar nº 646, de 22 de julho de 2010, alterada pela Lei Complementar nº 738, de 2 de maio de 2014, fica alterado o caput e fica incluído parágrafo único, conforme segue:

“Art. 153.  O Executivo Municipal apresentará, até 31 de março de 2022, Projeto Especial de Impacto Urbano de 3º Grau – Operação Urbana Consorciada – para a revitalização do 4º Distrito, visando à obtenção de recursos.

Parágrafo único.  O prazo previsto no caput deste artigo poderá ser prorrogado por até 6 (seis) meses, por meio de Decreto do Executivo Municipal”. (NR) 
Art. 7º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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